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PROJETO DE LEI I PL
, 263/2018 I

I ' ’-----------------------------------J

“Dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras 
de veículos automotores disponibilizarem

' pessoas
mobilidade 
São Paulo

automóveis adaptados para 
'portadoras de deficiência ou com 

^reduzida. A Câmara Municipal de
DECRETA:

Artigo 1o - Os estabelecimentos sediados no Município de São Paulo que 
realizem locação de veículos automotores ficam obrigados a disponibilizarem 
veículos adaptados para atender as pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Artigo 2° - As locadoras de veículos deverão oferecer 01 (um) veículo adaptado 
para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de 
sua frota.

Parágrafo único - Caso a locadora tenha frota inferior a 20 (vintej~veiculos, 
deverá oferecer 01 (um) veículo adaptado.

Artigo 3o - A obrigação que trata o artigo 1o deverá ser cumprida até o dia 01 de 
janeiro de 2019, sob pena de aplicação de multa mensal no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais).
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Artigo 4o. O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação.

1 'K' "

Artigo 5o As despesas com a execução desta lei correrão por cònta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário ■ j 1 ’I?* , -

Artigo 6o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
......... ..... .......... ........... .
EQUIPE DE PUBLICAÇÃO |

São Paulo, 22 de maio 2018.
0 6 JUN 2018 í

End: Viaduto Jacarei.n2 100 - 59 andar sala 515 - CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16a GV -Gabinete do Vereador George Hato

JUSTIFICATIVA

Nos últimos anos muitos avanços foram realizados no sentido de assegurar e 
promover em condições de igualdade o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais das pessoas com deficiência, visando sua inclusão social e 
cidadania, sendo este o objetivo da Lei Federal n.° 13.146/2015, que instituiu a 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Dentre os direitos dos deficientes encontra-se o da mobilidade, seja por via dos 
transportes coletivos ou privados. Para o exercício de tal direito as pessoas com 
deficiência necessitam de determinadas adaptações que cada vez ficam mais 
acessíveis e modernas.

Desta forma, visando conferir justa mobilidade as pessoas com deficiência, 
apresento o presente projeto para que as locadoras de veículos sejam obrigadas 
a disponibilizarem em sua frota, veículos adaptados para locação.

Para viabilização da lei, concedemos 90 (noventa) dias para regulamentação 
pelo executivo, que deverá dispor sobre as formas e níveis de adaptação dos 
veículos, passando a serem exigidos a partir de 01.01.2019.

Vale destacar que no mesmo sentido da presente norma de promover a 
mobilidade, os governos, tanto federal com estadual, conferem isenções de IPI, 
ICMS e IPVA para compra de veículos por pessoas com deficiência.

Assim, diante de tudo quanto exposto, resta clara a necessidade de aprovação 
do presente projeto, sendo que conto com o apoio dos nobres vereadores.,

End: Viaduto Jacarei n9 100 - 59 andar sala 515 - CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br"
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I CÂMARA MUNICIPAL DE

ISÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° <0^

do processo n° 01 - PL 263 de 2018, .... .0.3..../..... Q.Ç?....,/..tÂsS........ (a)
WM cfe Afiárade

P®rtam»ntcf

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

08

'^^í-Antonio Igetdí Cáíeari

Supervisor dMxfuipe de CxafTtrole^etp Processo Legislativo - SGP.22
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Proc|Ál°QV-2Ç»j>/

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

RF 11.455
Bruno Lucchetta

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 263/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto n° 3.298/99;

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o 
do art. 98 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) - 
especialmente art. 52;

- Lei Federal n° 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o' Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo;

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n° 
7.853 de 24 de outubro de 1989;

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n2S 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha

runo Lucchetta
RF 11.455

- Resolução CONTRAN n° 304, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as 
vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem 
pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção;

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Estadual n° 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em todos os 
supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de 
compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida;

- Lei Orgânica do Municípjo de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal n° 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e da outras providencias.

ií

- Lei Municipal n° 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de 
vagas especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas 
com deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida;

- Lei Municipal n° 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria 
o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva;

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do

Senhor Presidente de fls. 03.

São Paulo, 10 de agosto de 2018.
í

I
Juliánía Trindãdé von T Eberlin 
/

> Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ’www.camara.sp.gov.br 
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24/07/2018 L13146

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 13.146. DE 6 DE JULHO DE 2015. ’

runo Lucchetta
RF 11.455

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Mensaqem de veto Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com

Vigência
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n2 186. de 9 de julho de 
2008. em conformidade com o procedimento previsto no S 32 do art. 5- da Constituição da República Federativa do 
Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n2 
6.949. de 25 de agosto de 2009. data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2- Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 12 A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará: (Vigência)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação. (

§ 22 O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.

Art. 32 Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 6

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/H3146.htm 1/31M
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24/07/2018 L13146

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes rios edifícios públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, 
os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação 
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa 
gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e 
pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio 
psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, 
em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos; 0

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e 
adultos com deficiência;

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou 
os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal.

CAPÍTULO II

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/H3146.htm 2/31

M
at

ér
ia

 P
L 

26
3/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:17:57.

 fls. 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/H3146.htm


24/07/2018

III - a monumentos e locais de importância cultural e a e
esportivos. y

§ 12 É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com déricBênoiaJ-SSbhiftiàteiuer 
argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. / j rf 11.455

§ 2- O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superaçao de barreiras para a 
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas’de acessibilidade, ambientais e de proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 'J

Art. 43. Oa poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo:

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas;

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na 
organização das atividades de que trata este artigo; e

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, 
culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências e 
similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de 
lotação da edificação, observado 0 disposto em regulamento.

§ 12 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de 
boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas 
de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade.

§ 2- No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser 
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado 0 disposto em regulamento.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade’ reduzida, resguardado 0 direito de 
se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário.

§ 42 Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. ’

§ 52 Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de 
acessibilidade ermvigor.

§ 62 As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com 
ficiência. (Vigência)

§ 7- O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas.

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho universal, 
além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. (Vigência) (Reglamento)

§ 12 Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus 
dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 2- Os dormitórios mencionados no § 12 deste artigo deverão ser localizados,em rotas acessíveis.

CAPÍTULO X

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos 
os obstáculos e barreiras ao seu acesso.

§ 12 Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as 
jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de 
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parada, o sistema viário e a prestação do serviço.

§ 2- São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a matéria nela 
regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de 
transporte coletivo.

§ 32 Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de 
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 
serviço.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento.aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoa còrri deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados.

§ 12 As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no 
mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade.

§ 2- Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial de 
beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas características e condições 
de uso.

§-3e A utilização indovida das vaqao do quo trata esto artigo sujeita os infratoroo às oancõos^Drovistas-no inetse 
XVII do art. 181 da Lei ne 9.503. do 23 do sctombró do 1997 (Código do Trânsito Brasileirek

§ 32 A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XX 
do art. 181 da Lei na 9.503. de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). (Redação dada pela Lei
n° 13.281. de 2016) (Vigência)

§ 42 A credencial a que se refere o § 2- deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional.

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

§ 12 Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de comunicação 
acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

§ 2- São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas.

§ 32 Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de 
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação dn 
serviço.

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao 
cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. (Vigência)

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de 
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa 
com deficiência.

§ 12 É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi5prestado à pessoa 
com deficiência.

§ 2- O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos 
veículos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com 
deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos 
e comandos manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/H3146.htm 12/31

M
at

ér
ia

 P
L 

26
3/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:17:57.

 fls. 10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/H3146.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
ô \ /“ 7. (o \

do processo n° ....
de 2O...^.d^.

Papel para informação, rubricado
.à3..../.Sâ....../AX.- (a)

1

folha n'

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Emn/cjH às

BRUNO CCHETTA 
técnico Administrativo 

R.l .455

RF
o~Òe Lima Gasparotto 

E 11.272

xo Noore Vereador /A Nobre Vereaoora
Çy\4 t>

Para Relatar. 
Saia da Comiss&o 
Legislação Pa 
Em I

Ot». O prazo 
no* termoe do

strtuiçâo, Justiça e

/a
V

nifestaçâo ó de 8 dias, 
artigo 33 do R.l.

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÃMaRA MUNICIPAL DÊ SÂO Paüvj *
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

?o__l£_ hs - !
p°R_faxz.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
3/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:17:57.

 fls. 11



Márcia YoshifniWitaiichi Hosl
RF. 11.328 - SÔ\12

M
at

ér
ia

 P
L 

26
3/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:17:57.

 fls. 12



SAO PAULO

;-olha n° 0*5 dn pf;.
M°__ . dp 2(^

Márcia YoshfmTYa(i%uchi Hosi
Pr. 11.328 >SGP. 12

pl0263-18

PARECER N°(sXÍK(í^O)'^ DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0263/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das locadoras de veículos automotores disponibilizarem automóveis 
adaptados para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Segundo o texto, os estabelecimentos sediados neste Município que realizem locação de 
veículos automotores devem disponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado para o uso 
por pessoa com deficiência para cada 20 (vinte) veículos de sua frota. Caso o 
estabelecimento tenha frota inferior a 20 (vinte) veículos, deverá oferecer ao menos 1 (um) 
veículo adaptado.

De acordo com a justificativa, a proposta visa a garantir o exercício do direito das pessoas 
com deficiência à mobilidade através do transporte automotivo privado, estabelecendo-se a 
obrigatoriedade de um número mínimo de veículos adaptados a serem disponibilizados 
pelas locadoras.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, encontrando fundamento no art. 
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

A princípio, cumpre observar que compete concorrentemente à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar sobre “proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência”, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal. Aos Municípios, cabe 
suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber (art. 30, II, da Constituição 
Federal).

Em termos de competência administrativa, a Constituição Federal estabelece como 
competência comum de todos os entes federativos “cuidar da saúde e assistência pública, 
da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

A Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e estabelece normas gerais visando assegurar o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais, bem como sua efetiva integração social, estabelecendo 
para tanto alguns deveres a serem cumpridos, pelo Poder Público. Á
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Em 25 de agosto de 2009, foi editado o Decreto n° 6.949, nos termos do art. 5o, § 3o, da 
Constituição Federal - portanto com força de emenda constitucional -, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, através da qual a República 
Federativa do Brasil obrigou-se a “assegurar e promover o pleno exercício de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem 
qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência”, inclusive adotando as medidas 
legislativas necessárias para o exercício de tais direitos e liberdades (Artigo 4, item 1, “a”).

Ainda no âmbito federal, foi editada a Lei n° 13.146/15, que dispõe sobre o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, promülgado com vistas “a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”.

Em seu Capítulo X, o referido Estatuto elenca diversas normas a respeito do direito da 
pessoa com deficiência ao transporte e à mobilidade, entre elas o art. 52, que assim prevê:

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo 
adaptado para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) 
veículos de sua frota.
Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, 
direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio e de 
embreagem.

Em que pese a norma constante do art. 2o da proposta em análise reproduza outra já 
contida no dispositivo ora transcrito da legislação federal, seu parágrafo único traz norma 
inédita ao estender a obrigatoriedade de oferecimento de veículo adaptado inclusive para as 
locadoras que disponham de frota inferior a 20 (vinte) veículos. Portanto, a proposta busca 
suplementar, neste ponto, a legislação federal, no exercício da competência outorgada ao 
Município pelo art. 30, II, da Constituição Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, apresentado a fim 
de: (I) adequar a proposta às normas sobre técnica legislativa estabelecidas na Lei Complementar 
Federal n° 95/98; (II) incluir fator de reajuste para o valor da multa admjnistrativa por
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descumprimento das obrigações impostas pela lei; (III) incluir prazo razoável para início de vigência 
da lei, a fim de que as locadoras de veículos se adaptem às obrigações.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTIÇIPATIVÂÃÒPRÕJÉTO DÊíLEI N° 0263/18.

-TIIM|. ..... ■ , ' X

DO EM 13 DISCUSSÃO] F
DISCUSSÃO-1 lD'sP®e sobre a obrigatoriedade das locadoras 

de veículos automotores disponibilizarem 
l automóveis adaptados para pessoas com 
s deficiência ou mobilidade reduzida.
i ■ J

V' | __ ..

A Câmara Municipal de São Paul ECRETA:"' * ...... ‘

Art. 1o Os estabelecimentos sediados no Município de São Paulo que ofertem para locação 
veículos automotores ficam obrigados a disponibilizar veículos adaptados ao uso de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 2o Os estabelecimentos referidos no art. 1o deverão disponibilizar ao menos 1 (um) 
veículo adaptado ao uso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida a cada conjunto 
de 20 (vinte) veículos de sua frota.

Parágrafo único. Caso o estabelecimento tenha frota inferior a 20 (vinte) veículos, deverá 
disponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado.

Art. 3o O descumprimento do disposto no art. 2o, “caput” e parágrafo único, sujeitará o 
infrator ao pagamento de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a reincidir em 
periodicidade mensal, caso persista o descumprimento.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGÉ, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Art. 5o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ''

Art. 6o Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

//
/
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL263/2018

PARECER N° /W/qÓIÍ DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 263/2018.

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador George Hato 
(MDB), dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de veículos 
automotores disponibilizarem automóveis adaptados para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

De acordo com a propositura, os estabelecimentos sediados neste 
Município que realizem locação de veículos automotores devem 
disponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado para o uso por pessoa 
com deficiência para cada 20 (vinte) veículos de sua frota. Caso o 
estabelecimento tenha frota inferior a 20 (vinte) veículos, deverá oferecer 
ao menos 1 (um) veículo adaptado.

Depreende-se da justificativa do autor que a medida objetiva assegurar o 
direito das pessoas com deficiência à mobilidade, viabilizando o transporte 
automotivo privado, pela obrigatoriedade de tornar disponível, pelas 
locadoras, de um número mínimo de veículos adaptados.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou- 
se pela legalidade da propositura, nos moldes de um substitutivo, que 
visa: (I) adequar a proposta às normas sobre técnica legislativa 
estabelecidas na Lei Complementar Federal n° 95/98; (II) incluir fator de 
reajuste para o valor da multa administrativa por descumprimento das 
obrigações impostas pela lei; (III) incluir prazo razoável para início de 
vigência da lei, a fim de que as locadoras de veículos se adaptem às 
obrigações.

Ante o exposto e reconhecendo o relevante interesse público da matéria, a 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto conforme substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPãulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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Vécnlco Administrativo 
RF: 11,276

PARECER N° 54^ j 2-^4°) DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 263/2018

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, dispõe sobre a obrigatoriedade 
das locadoras de veículos automotores disponibilizarem automóveis adaptados para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade por 
meio de substitutivo, a fim de adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, assim como, incluir fator de reajuste para valor da 
multa administrativa por descumprimento das obrigações impostas pela lei e Incluir prazo razoável para 
que as locadoras se adaptem às obrigações.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia foi favorável 
ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

O projeto em tela visa obrigar as locadoras de veículos automotores a disponibilizarem automóveis 
adaptados às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
O autor do PL justifica que, nos últimos anos, muitos avanços foram realizados no sentido de assegurar 
e promover em condições de igualdade o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais das 
pessoas com deficiência, visando sua inclusão social e cidadania, sendo este o objetivo da Lei Federal 
n° 13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
Assim, o direito à mobilidade, por via dos transportes coletivos ou privados deve ser assegurado e, 
para tanto, as pessoas com deficiência necessitam de determinadas adaptações que cada vez ficam 
mais acessíveis e modernas. Portanto, as locadoras de veículos devem ser obrigadas a 
disponibilizarem em sua frota, veículos adaptados para locação.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer ao substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em

JULIANA DOSO

i

COMISSÃO DE SAÚDE, PRO IAL, TRABALHO E MULHER

FERREIRA

Relatora

EDIR SALES
Presidente

ONATO

~T~/4rl 2.0 <5

PL 263/2018 Página 1 de 1
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: Folha n® \ Ç
' Processo n® q í 3.<S3 
j Carmen Cristina Malava 
? RF. 11-197

CÂMARA MUNICIPAL DE

. SÃO PAULO
PARECER N° / aO\°|, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°263/2018

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, visa 
dispor sobre a obrigatoriedade das locadoras de veículos automotores disponibilizarem 
automóveis adaptados para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

De acordo com a propositura:

• os estabelecimentos sediados no Município de São Paulo que realizem 
locação de veículos automotores ficam obrigados a disponibilizarem 
veículos adaptados para atender as pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

• as locadoras de veículos deverão oferecer 01 (um) veículo adaptado para 
uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de 
sua frota;

• a referida obrigatoriedade deverá ser cumprida até o dia 01 de janeiro de 
2019, sob pena de aplicação de multa mensal no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais).

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo “a fim de: (I) adequar a proposta às normas sobre 
técnica legislativa estabelecidas na Lei Complementar Federal n° 95/98; (II) incluir fator de 
reajuste para o valor da multa administrativa por descumprimento das obrigações 
impostas pela lei; (III) incluir prazo razoável para início de vigência da lei, a fim de que as 
locadoras de veículos se adaptem às obrigações”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e/Orçàmento, em

Ver. Fernando Holiday

Ver. Paulo Frange

Ver. Alessandro Guedes 
Presidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.SD.leq.br Pág 1 de 1
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nCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

sessão: 221-SE
data: 18/09/2019
fl: 29 de 95

- “PL 263/2018, do Vereador GEORGE HATO (MDB). Dispõe sobre obrigatoriedade

das locadoras de veículos automotores disponibilizarem automóveis adaptados para pessoas 

portadoras de deficiência ou cõm mobilidade reduzida. FASE DA DISCUSSÃO: 1a Aprovação' 
' ’ '< 'I ' !

mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 263/18. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários 

dos Srs. Vereadores: Fernando Holiday e Janaína Lima. Aprovado em primeira discussão, volta 

em segunda.
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